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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLAiUAUdEUTO

PROCESSO N2 10860.000008/91-56

ACORDÃO N e  102-77 R52Sessão de	 d	 19.93_

Recurso ne: 70.312 - IRPF - EX: DE 1987
Recorrente: SEBASTIMO HENRIQUE DA CUNHA PONTES FILHO
Recorrida -* DRF EM TAUBATÉ(SP)

IRPF - LUCRO IMOBILIARIO - Na hipó-
tese de imóvel adquirido de forma
parcelada e em datas diferentes, o
percentual de redução do lucro de-
verá ser aplicado proporcionalmente
à participação do custo corrigido
de cada parcela no custo corrigido
total do imóvel alienado. A decla-
ração dessa redução apurada por
qualquer outra forma caracterizam
inexatidão, que poderá resultar em
omissão de rendimentos sujeitos ã
tributação.

IRPF - DEPOSITOS BANCARIOS - O ar-
bitramento de rendimentos omitidos
poderá ser efetuado com base em de-
pósitos ou aplicaçhes financeiras
junto a institui0es financeiras,
quando o contribuinte não comprovar
a origem dos recursos utilizados
nessas operaçbes, quando demons-
trados os sinais exteriores de ri-
queza e/ou renda presumida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SEBASTIÃO HENRIQUE DA CUNHA PONTES FI

LHO.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-

mento parcial ao recurso, para excluir da mataria tributãvel a

parcela de Cz$2.701.931,65 no exercício de 1987.

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993.

v.v
J.HDAMEFP/DF- SECOB N q 064/90
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IRI - SIMIANER	 - PRESIDENTE
f\,.

KAZU SHIOBARA	 - RELATOR
1113111,fr

UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

VISTO EM 1 g WAR 1993SESSÃO DE:	 '

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clelia de Andrade Figueiredo,

Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio Ce

sal' Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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PROCESSO N?10860.000008/91-56

RECURSO N9:70312

ACORDÀ.0 N2:102- 27.852

RECORRENTESEBASTIA0 HENRIQUE DA CUNHA PONTES FILHO

RELATORI O

O contribuinte SEBASTIMO HENRIQUE DA CUNHA PONTES FILHO

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob n2 074.552.248-34,

inconformado com a decisão de 12 inst2ncia proferida pelo Delega-

do da Receita Federal em Taubaté(SP), apresenta recurso voluntá-

rio objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exiOncia fiscal tem origem no Auto de Infração de

fl. 116 e seus anexos, onde foi apurado:

- OMISSO DE LUCRO IMOBILIARIO no montante de Cz$

22.638,47, com infração do artigo 41 do RIR/80;

- ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO no valor de Cz$

2.701.931,65, calculado em função de depósitos bancários no mon-

tante global de Cz$ 3.406.546,20, e

sobre o valor do imposto corrigido monetáriamente foi aplicada,a

multa agravada de 757. (setenta e cinco por cento) por falta /de

atendimento de intimação de fl. 101 e reintimação de fl. 110./y

DAPAEFP/DF- SECOS P4 2 065/90
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Na decisão de lã instãncia, foi provida em parte a im-

pugnação para reduzir a multa para 50% sobre o valor do imposto

incidente sobre o lucro imobiliário, vez que a falta de atendi-

mento de intimação, refere-se tão sbmente ao acréscimo patrimo-

nial à descoberto e relacionado com depósitos bancários.

No recurso de fls. 151/158, a recorrente expbe os argu-

mentos abaixo sintetizados, objetando o cancelamento da exiOn-

eia:

LUCRO IMOBILIARIO

a) sobre este tópico, reitera os mesmos argumentos já

expostos na impugnação, ou seja, a de que a transação imobiliária

resultou em prejuízo e que o cálculo foi efetuado corretamente;

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. A DESCOBERTO

b) relativamente a esta máteria, continua argumentando

que a pretensão fiscal tem base, única e exclusivamente, em depó-

sitos bancários, critério este imprestável face ao artigo 92, in-

ciso VII, do Decreto-Lei n2 2.471188 e corroborado com jurispru-

dé'ncia administrativa e judicial;

c) argumenta mais que embora a fiscalização tenha afir-

mado que a exigência foi baseada em "diversos outros elementos"

não foram identificados ou nomeados nem no corpo da decisão e nem

no processo, qualquer outro elemento indiciário, além dos depósi-

tos bancários;

d) acentua mais que o -artigo-62, parágrafo 52 da Lei n2

8.021190 não pode ser aplicado retroativamente e que o parágrafo

12 do artigo 144 do Código Tributário Nacional não socorre a pre-

tensão da autoridade julgadora de 12 grau vez que o referito ar-

tigo e parágrafo da Lei n g. 8.021/90 permitiu o arbitramento com

base em depósitos ou aplicaçbes realizadas em instituiçbes finan/

ceiras, o fez desde que preenchidas duas condiOes: a primeira éjj

Imprensa Nacional
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de que este arbitramento se dé' apenas quando existente situação

que corresponda "sinais exteriores de riqueza"; a segunda é que o

referido arbitramento respeite a situaçbes abrangidas pelo que

consta do artigo 92, inciso VII, do Decreto-Lei n2 2.471/88;

e) sobre o tema chama a atenção para o disposto no ar-

tigo 146 do Código Tributário Nacional;

MULTA AGRAVADA

f) quanto a este tópico, alega que o agravamento da

multa só é cabível quando caracterizada a recusa da apresentação

de esclarecimentos, consoante jurispr~ncia do Primeiro Conselho

de Contribuintes, entre os quais cita os Acórdãos no

CSRF/01-0.292/84, 103-8.687/88 e 101-73.623/82 e, no caso em te-.

la, não está caracterizada/a recusa em prestar esclarecimentos.

é o relatório. q

-	 -

Imprensa Nacional
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Acórdão n2 102-27.852

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O litígio submetido à apreciaão desta C21mara refere-se

a apuração do lucro imobiliário, a omissão de rendimentos carac-

terizado por acréscimo patrimonial à descoberto e multa agravada

de 75% sobre o imposto calculado sobre o Segundo tópico.

LUCRO IMOBILIARIO

A infração do artigo 41 do RIR/80 foi comprovada pela

fiscalização pois o imóvel sito a Rua Borba Gato n2 10 5 alienado

em 13/05/86 foi adquirido em duas etapas, a primeira parte em

30/06/78 e a outra em 30/10180 e, portanto, a correção monetária

do custo e o percentual de redução deve ser aplicado desde as da-

tas das duas aquisiçbes até a data da alienação.

Como o contribuinte corrigiu o custo total desde a data

da primeira aquisição e calculou a redução do lucro, também deste

a mesma data, está perfeitamente caracterizada a infração do ar-

tigo 41 do RIR/80 e, portanto, esta exigncia deve ser mantida.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. A DESCOBERTO

Os argumentos expostos pelo recorrente não são aceita-

veis, pois, o artigo 92, inciso VII, do Decreto-Lei n2 2.471/88

cancelou os créditos tributários constituídos com base, única e

exclusivamente, em depósitos bancários, na data de sua expedição.

Aquele Decreto-Lei não poderia e nem cancelou os crédi-

tos tributários que vieram a ser constituídos após a sua expedi-

ção e este entendimento já foi consagrado pela C2Mara Superior de

Recursos Fiscais em Acórdão n2 CSRF/01-1.110/91./

;

Imprensa Nacional
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Quanto a aplicabilidade do artigo 62, parágrafo 52 da

Lei n9 8.021/90, entendo que não assiste razão a recorrente, por-

quanto a utilização de depósitos bancários para arbitramento

constitui simples critério de apuração e, também, aperfeiçoamento

do processo de fiscalização pré-existente e que foi delimitado

para a ampliar os poderes de investigação da autoridade lançadora

e ao mesmo tempo, garantir o direito do contribuinte.

De fato, o RIR/80 dispCe:

"Art. 39 - Na cédula "H" serão classificados
a renda e os proventos de qualquer natureza
não compreendidos nas cédula anteriores, in-
clusivça:

III - as quantias correspondentes ao acrésci-
mo do patrimanio da pessoa física, quando es-
se acréscimo não for Justificado pelos rendi-.
mentos tributáveis na declaração, por rendi-
mentos não tributáveis ou por rendimentos
tributados exclusivamente na fonte (Lei
4.069/62, art. 52);

V - os rendimentos arbitrados com base na
renda presumida, através da utilização dos
sinais exteriores de riqueza que evidenciem a
renda auferida ou consumida pelo contribuinte
(Lei 4.729/65, art. 92)."

Verifica-se, pois que o inciso V, do artigo 39 do

RIR/80 acima transcrito, já permitia o arbitramento de rendimen-

tos com base em renda presumida, através da utilização dos sinais

exteriores de riqueza que evidenciem a renda auferida ou consumi-

da pelo contribuinte.

Com base neste dispositivo, houve exigé'ncia e até pre-

cedente do Primeiro Conselho de Contribuintes, confirmando que o

depósito bancário constitui sinal exterior de riqueza.

Este entendimento confunde critério de quantificação da

renda presumida mediante arbitramento com indícios de omissão deli

!
Imprensa Nacional
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Acórdão n2 102-27.852

rendimentos carecterizados por sinais exteriores de riqueza e

dal a expedição da Lei n2 8.021/80 que em seu artigo 62 veio a

definir:

"Art. 62 O lançamento de ofício, além dos ca-
sos já especificados em lei, far-se-á arta
trando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilização dos sinais ex-
teriores de riqueza:
niL

Parágrao 52 - O arbitramento poderá ainda ser
efetuado com base em depósitos ou aplicaçbes
financeiras junto a instituiçbes financeiras,
quando o contriminte não comprovar a origem
dos recursos utilizados nessas operaOes."

Esta nova redação veio a explicitar melhor a matéria e

dá maior segurança ao lançamento, inclusive para o contribuinte,

pois, os depósitos ou aplicaçCes financeiras de origem não com

provados constituem parãMetros para arbitramento e não sinais ex-

teriores de riqueza.

Para prosperar o arbitramento, deve existir indícios de

sinais exteriores de riqueza ou renda presumida visto que o arbi

tramento é uma forma de presunção e presunção deve resultar, sem-

pre, de um indicio, de uma evidência perceptível.

A capitulação legal imposta pela fiscalização no Auto

de Infração de fl. 116, constitui presunção de presunção, visto

que o inciso III, do artigo 39 do RIR/80, permitiu a presunção de

omissão de receita, com base em acréscimo patrimonial à descober-

to e, no caso vertente, a exig -Pncia está fundada em acréscimo pa-

trimonial respaldada em arbitramento de renda, em decorrencia de

outra presunçào de renda presumida ou sinais exteriores de rique-

za que, a bem da verdade, não está demonstrada, nem com provas e

nem com indícios.

A omissão de rendimento a que se refere o artigo 39,

inciso III, do RIR/80 já decorre de uma presunção e esta presun-

ção relativa não pode ser edificada em cima de outra presunção,/:.:

Im p rensa Nacional
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porquanto o próprio RIR/80, separou em incisos distintos ( "III"

- a presunção de omissão de rendimento em função do acréscimo pa-

trimonial à descoberto e "V" - presunção de omissão e possibili-

dade de arbitramento de rendimentos, quando presente os indícios

de renda presumida e/ou sinais exteriores de riqueza.

A infração do artigo 39, inciso III do RIR/80 só é com-

patível com o artigo 62, parágrafo 59, da Lei n2 8.021/90, quando

o arbitramento foi efetuado após demonstrada a renda presumida ou

sinais exteriores de riqueza.

Assim, a exigência relativa a acréscimo patrimonial à

descoberto e, em decorrência, a multa agravada de 757 (setenta e

cinco por cento) não pode prosperar.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial para excluir da matéria tributável, a parcela de Cz$

2.701.931,65 no exercício de 1987.

Brasília(DF), 16 de fevereiro de 1993

KAZIr7i

Imprensa Nacional
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